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                             PREFEITURA MUNICIPAL DE CARDOSO

                                                      Rua Dr. Cenobelino Barros Serra, 870 - CEP. 15.570-000 - Fone/Fax (017) 453-1300

                                                                           Ramal 222 - CX. P. 91  CGC (MF) 46 599 825/0001-75




                                             E-mail: pmcardoso@zaz.com.br

                                                                                     CARDOSO - ESTADO DE SÃO PAULO
                                            *************************************************************************************************************


LEI Nº 2.443, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2006.

(Aprova o Orçamento Geral do Município de Cardoso, estima à receita e fixa a Despesa, para o exercício financeiro de 2007).
FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES APROVA E EU, NÓS TERMOS DO INCISO III, DO ARTIGO 167, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUINTE LEI:

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES COMUNS
 



Artigo 1º - Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de Cardoso para o exercício financeiro de 2007, nos termos do artigo 165, parágrafo 5º, da Constituição Federal, Lei 4320/64, Lei de Responsabilidade Fiscal e Lei de Diretrizes Orçamentárias, compreendendo:

I - O Orçamento Fiscal;

II - O Orçamento da Seguridade Social;

III – O Orçamento da Administração Indireta / Instituto de Previdência Municipal de Cardoso.

SEÇÃO II

DOS ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
 



Artigo 2º - O Orçamento Geral do Município para o exercício de 2007, estima à receita e fixa a despesa em R$ 16.000.000,00 (dezesseis milhões de reais), excluídas as deduções para a formação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e Valorização do Magistério – FUNDEF.

 



Parágrafo Único – A receita pública se constitui pelo ingresso de caráter não devolutivo auferido pelo Ente Municipal, para a alocação e cobertura das despesas públicas. Todo ingresso orçamentário constitui uma receita pública, podendo ser classificadas em receitas correntes e de capital, arrecadadas na forma da legislação vigente e especificadas no anexo II – Receitas Segundo as Categorias Econômicas.

I – ADMINISTRAÇÃO DIRETA

FONTE DE RECURSOS 01 – TESOURO

	1 – RECEITAS CORRENTES
	14.334.850,00

	1100 – Receita Tributária
	1.138.850,00

	1300 – Receita Patrimonial
	67.500,00

	1600 – Receitas de Serviços
	65.000,00

	1700 – Transferências Correntes
	12.776.000,00

	1900 – Outras Receitas Correntes
	287.500,00

	TOTAL DA FONTE
	14.334.850,00


FONTE DE RECURSOS 02 – TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS VINCULADOS

	1 – RECEITAS CORRENTES
	1.535.500,00

	1300 – Receita Patrimonial
	17.000,00

	1600 – Receitas de Serviços
	70.000,00

	1700 – Transferências Correntes
	1.448.500,00

	TOTAL DA FONTE
	1.535.500,00


FONTE DE RECURSOS 05 – TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS VINCULADOS

	1 – RECEITAS CORRENTES
	592.750,00

	1300 – Receita Patrimonial
	11.000,00

	1700 – Transferências Correntes
	581.750,00

	TOTAL DA FONTE
	592.750,00


	TOTAL DA FONTE 01 - TESOURO
	16.463.100,00

	( - ) Dedução para a formação do FUNDEF
	1.553.100,00

	TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA
	14.910.000,00


II – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

FONTE DE RECURSOS 03 – RECURSOS PRÓRPIO DE FUNDOS ESPECIAIS DE DESPESA – VINCULADOS

	1 – RECEITAS CORRENTES
	550.000,00

	1200 – Receitas de Contribuições
	440.000,00

	1300 – Receita Patrimonial
	110.000,00

	7000 – Receitas Correntes Intra - Orçamentária
	540.000,00

	TOTAL DA FONTE
	1.090.000,00

	TOTAL GERAL
	1.090.000,00


III – CONSOLIDADO

	1 – RECEITAS CORRENTES
	17.013.100,00

	1100 – Receita Tributária
	1.138.850,00

	1200 – Receitas de Contribuições
	440.000,00

	1300 – Receita Patrimonial
	205.500,00

	1600 – Receitas de Serviços
	135.000,00

	1700 – Transferências Correntes
	14.806.250,00

	1900 – Outras Receitas Correntes
	287.500,00

	7000 – Receitas Correntes Intra - Orçamentária
	540.000,00

	TOTAL GERAL
	17.553.100,00

	( - ) Dedução para a formação do FUNDEF
	1.553.100,00

	TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA
	16.000.000,00






Artigo 3º - A Despesa fixada, no mesmo valor da Receita estimada, em R$ 16.000.000,00 (dezesseis milhões de reais):

I - No Orçamento Fiscal, em R$ 11.871.950,00 (onze milhões oitocentos e setenta e um mil e novecentos e cinqüenta reais);

II - No Orçamento da Seguridade Social, em R$ 3.038.050,00 (três milhões e trinta e oito mil e cinqüenta reais);

III – No Orçamento da Administração Indireta / Instituto de Previdência Municipal de Cardoso é de R$ 1.090.000,00 (um milhão e noventa mil reais).

 



Parágrafo único – As despesas de que trata os incisos I e II desse Artigo será realizada segundo a discriminação dos quadros “Programa de Trabalho” e “Natureza de Despesa”, integrantes desta Lei.





Artigo 4º - A Despesa fixada, observada à programação constante dos quadros anexos que integram esta Lei, apresenta o seguinte desdobramento:

I – DESPESAS POR CATEGORIA ECONÔMICA

ADMINISTRAÇÃO DIRETA

	3 – DESPESAS CORRENTES
	12.942.160,00

	3100 – Pessoal e Encargos Sociais
	7.193.300,00

	3200 – Juros e Encargos da Dívida
	5.000,00

	3300 – Outras Despesas Correntes
	5.743.860,00

	
	

	4 – DESPESAS DE CAPITAL
	1.815.840,00

	4400 - Investimentos
	1.513.600,00

	4600 – Amortização da Dívida
	302.240,00

	
	

	9 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	152.000,00

	9999 – Reserva de Contingência
	152.000,00

	TOTAL GERAL
	14.910.000,00


II – DESPESAS POR CATEGORIA ECONÔMICA

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

	3 – DESPESAS CORRENTES
	540.000,00

	3300 – Outras Despesas Correntes
	540.000,00

	
	

	4 – DESPESAS DE CAPITAL
	5.000,00

	4400 - Investimentos
	5.000,00

	
	

	7 – RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS
	545.000,00

	7799 – Reserva Orçamentária do RPPS
	545.000,00

	TOTAL GERAL
	1.090.000,00


III - DESPESA POR ÓRGÃO DE GOVERNO E DE ADMINISTRAÇÃO

	1 – ORÇAMENTO FISCAL
	11.871.950,00

	  1.1 – PODER LEGISLATIVO
	754.000,00

	        1 – Legislativo
	754.000,00

	  1.2 – PODER EXECUTIVO
	11.117.950,00

	        1 – Assessoria de Gabinete
	343.350,00

	        2 – Assessoria de Agricultura, Comércio e Indústria
	129.750,00

	        3 – Assessoria de Esporte, Recreação e Turismo
	552.750,00

	        4 – Divisão Municipal de Administração e Finanças
	1.883.050,00

	        5 – Divisão Municipal de Assuntos Jurídicos
	87.750,00

	        6 – Divisão Municipal de Educação e Cultura
	4.172.310,00

	        7 – Divisão Municipal de Planejamento, Obras e Serviços
	3.369.750,00

	        8 – Encargos Gerais do Município
	579.240,00


	2 – ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
	3.038.050,00

	  2.1 – PODER EXECUTIVO
	3.038.050,00

	         4 – Assessoria do Bem – Estar Social
	379.050,00

	         9 – Divisão Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária
	2.659.000,00


	3 – ORÇAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA / IPREMCAR
	1.090.000,00

	       1 – Instituto de Previdência Municipal de Cardoso
	1.090.000,00

	
	

	TOTAL GERAL DO ORÇAMENTO
	16.000.000,00


SEÇÃO III





Artigo 5º - Fica os Poderes Executivo e Legislativo, bem como o Instituto de Previdência Municipal de Cardoso autorizado a:

I – A abrir no curso da execução orçamentária de 2007, créditos adicionais até o limite de 30% da despesa total fixada por esta Lei;

II – A utilizar os recursos vinculados à conta de reserva de contingência, nas situações previstas no artigo 5º, inciso III da LRF, e artigo 8º da Portaria Interministerial 163 de 04 de maio de 2001;

III –Transpor, remanejar ou transferir, total ou parcialmente recursos orçamentários de uma mesma categoria de programação, nos termos do inciso VI, do artigo 167 da Constituição Federal.

 


Parágrafo 1º - Os créditos adicionais de que trata o inciso I, poderão ocorrer de forma inter ou intra-programas constantes do anexo VI – Programa de Trabalho, que integra esta Lei.

 


Parágrafo 2º - Entende-se como categoria de programação, de que trata o inciso V deste artigo, despesas que fazem parte da mesma classificação funcional programática e que pertençam ao mesmo órgão e unidade orçamentária.

SEÇÃO IV

DISPOSIÇÕES GERAIS
 



Artigo 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar operações de crédito interna e por antecipação da receita, até o limite estabelecido pela legislação em vigor.

Artigo 7º - Esta Lei entrará em vigor a 01 de janeiro de 2007, revogadas as disposições em contrário.

Tereza Céspede Borges

Prefeita Municipal

Publicada na Divisão Municipal de Administração e Finanças desta Prefeitura Municipal, na data supra.

José Sanches Arantes

Diretor de Divisão Financeira e de Planejamento

